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Principio da precaucao deve ser aplicado com prudéncia, diz STF

Para o ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, ndo ha vedacéo ao controle jurisdiciona das
politicas publicas quanto a aplicacéo do principio da precaucéo, desde que a decisdo judicial ndo se
afaste da andlise formal dos limites desse conceito e que privilegie a opcéo democrética das escolhas
discricionarias feitas pelo legislador e pela administracéo publica.

Seguindo esse entendimento, o Plenério do Supremo deu provimento a um recurso de autoria da
Eletropaul o, concessionéria de distribuicdo de energia de Sao Paulo, para dizer que a empresa ndo
precisareduzir o acance do campo eletromagnético de suas linhas de transmissdo. O Tribunal de Justica
de S&o Paulo havia decidido que a companhia deveria seguir as determinagdes da Organizagdo Mundial
de Salide e reduzir o acance do campo para 1 microtesla.

O recurso discutia, com base nos artigos 5°, caput einciso |1, e 225 da Constitui¢&o, a possibilidade de se
impor a concessionaria de servico publico de distribui¢éo de energia, por observancia ao principio da
precaucao, a obrigacdo de reduzir o campo eletromagnético de suas linhas de transmissdo, de acordo
com padrdes internacionais de seguranca, por causa de eventuais efeitos nocivos a salide da popul acéo.

A maioriados ministros do STF acompanhou Toffoli, o relator, no julgamento que questionava uma
decisdo do Tribunal de Justica de Sdo Paulo que determinava a reducéo do campo eletromagnético de
linhas de transmisséo.

No voto, o ministro Toffoli explica que o principio da precaucéo € um critério de gestdo de risco que
pode ser aplicado sempre que existirem incertezas cientificas sobre a possibilidade de um produto,
evento ou servigo desequilibrar o meio ambiente ou atingir a salide dos cidadéos. A adoc&o do principio,
diz, exige que o estado analise os riscos, avalie os custos das medidas de prevencéo e, ao final, execute
as ac0es necessarias, as quais serdo decorrentes de decisdes universais, ndo discriminatorias, motivadas,
coerentes e proporcionais.

“O eventua controle pelo Poder Judiciario quanto alegalidade e a legitimidade na aplicacdo desse
principio ha de ser realizado com extrema prudéncia, com um controle minimo, diante das incertezas que
reinam no campo cientifico”, disse. No caso concreto, 0 ministro entendeu que ndo existem fundamentos
faticos ou juridicos a obrigar as concessionarias de energia elétrica areduzir o campo eletromagnético
das linhas de transmissdo de energia el étrica abaixo do patamar legal fixado pela Agéncia Nacional de
Energia Elétrica.

O ministro propos a fixagéo da seguinte tese como repercussao geral: “No atual estédgio do conhecimento
cientifico, que indica ser incerta a existéncia de efeitos nocivos da exposi¢éo ocupacional e da populagcéo
em geral a campos €l étricos, magnéticos e e etromagnéticos gerados por sistemas de energia elétrica, ndo
existem impedimentos, por ora, a que sgjam adotados os parametros propostos pela Organizacéo
Mundial de Salde, conforme estabelece aLei n° 11.934/2009".

Clique aqui paraler o voto do ministro Dias Toffoli.
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